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m) Convocar, nos casos previstos no n.º 4 do artigo 40.º, as reuniões 
ordinárias da câmara municipal para o dia e hora marcados e enviar 
a ordem do dia a todos os outros membros;

n) Convocar as reuniões extraordinárias;
o) Estabelecer e distribuir a ordem do dia das reuniões;
p) Abrir e encerrar as reuniões, dirigir os trabalhos e assegurar o 

cumprimento da lei e a regularidade das deliberações;
q) Suspender ou encerrar antecipadamente as reuniões, quando 

circunstâncias excecionais o justifiquem, mediante decisão funda-
mentada a incluir na ata da reunião;

r) Representar a câmara municipal nas sessões da assembleia mu-
nicipal;

t) Promover a publicação das decisões ou deliberações previstas 
no artigo 56.º»

No âmbito das competências materiais previstas no n.º 2, do artigo 35.º 
da supra citada Lei:

«d) Gerir os recursos humanos dos estabelecimentos de educação.»

A prevista no n.º 3, do artigo 35.º, da supra citada Lei, «Em cir-
cunstâncias excecionais, e no caso de, por motivo de urgência, não ser 
possível reunir extraordinariamente a câmara municipal, o presidente 
pode praticar quaisquer atos da competências desta, ficando os mesmos 
sujeitos a ratificação na primeira reunião realizada após a sua prática, 
sob pena de anulabilidade.»

Despacho n.º 13/2017, de 24 de outubro — No Vereador a Tempo 
Inteiro, o Senhor Vereador, António Manuel Fonseca Oliveira, as se-
guintes competências:

No âmbito das competências materiais previstas no n.º 1, do artigo 35.º 
da supra citada Lei:

«v) Dirigir, em articulação com os organismos da administração 
pública com competência no domínio da proteção civil, o serviço 
municipal de proteção civil, tendo em vista o cumprimento dos planos 
de emergência e programas estabelecidos e a coordenação das ativi-
dades a desenvolver naquele âmbito, designadamente em operações 
de socorro e assistência na iminência ou ocorrência de acidente grave 
ou catástrofe;

w) Presidir ao conselho municipal de segurança.»

No âmbito das competências materiais previstas no n.º 2, do artigo 35.º 
da supra citada Lei:

«a) Decidir todos os assuntos relacionados com a gestão e direção 
dos recursos humanos afetos aos serviços municipais;

c) Modificar ou revogar os atos praticados por trabalhadores afetos 
aos serviços da câmara municipal;

d) Gerir os recursos humanos dos estabelecimentos de educação;
n) Determinar a instrução dos processos de contraordenação e 

aplicar as coimas, com a faculdade de delegação em qualquer dos 
outros membros da câmara municipal.»

A prevista no n.º 3, do artigo 35.º, da supra citada Lei, «Em cir-
cunstâncias excecionais, e no caso de, por motivo de urgência, não ser 
possível reunir extraordinariamente a câmara municipal, o presidente 
pode praticar quaisquer atos das competências desta, ficando os mesmos 
sujeitos a ratificação na primeira reunião realizada após a sua prática, 
sob pena de anulabilidade.»

Despacho n.º 15/2017, de 24 de outubro — Na Vereadora a Meio 
Tempo, a Senhora Vereadora, Sílvia Maria dos Prazeres Pereira Carvalho, 
as seguintes competências:

No âmbito das competências materiais previstas no n.º 2, do artigo 35.º 
da supra citada Lei:

«j) Conceder autorizações de utilização de edifícios;
k) Embargar e ordenar a demolição de quaisquer obras, construções 

ou edificações, efetuadas por particulares ou pessoas coletivas, nos 
seguintes casos:

i) Sem licença ou na falta de qualquer outro procedimento de con-
trolo prévio legalmente previsto ou com inobservância das condições 
neles constantes;

ii) Com violação dos regulamentos, das posturas municipais, 
de medidas preventivas, de normas provisórias, de áreas de cons-
trução prioritária, de áreas de desenvolvimento urbano prioritário 
ou de planos municipais de ordenamento do território plenamente 
eficazes;

l) Ordenar o despejo sumário dos prédios cuja expropriação por 
utilidade pública tenha sido declarada.»

A prevista no n.º 3, do artigo 35.º, da supra citada Lei, «Em cir-
cunstâncias excecionais, e no caso de, por motivo de urgência, não ser 
possível reunir extraordinariamente a câmara municipal, o presidente 
pode praticar quaisquer atos da competências desta, ficando os mesmos 
sujeitos a ratificação na primeira reunião realizada após a sua prática, 
sob pena de anulabilidade.»;

Deleguei ainda, na Senhora Vereadora, Sílvia Maria dos Prazeres Pe-
reira Carvalho, as seguintes competências previstas no Regime Jurídico 
da Urbanização e Edificação:

Renovar licenças ou comunicações prévias, nos termos do artigo 72.º 
do RJUE;

Prorrogar o prazo de apresentação dos projetos de engenharia das 
especialidades necessários à execução da obra, nos termos do n.º 5, 
do artigo 20.º;

Autorizar a prorrogação do prazo, quando não seja possível concluir as 
obras no prazo previsto, nos termos dos números 5, 6 e 7 do artigo 58.º;

Conceder a prorrogação, por uma única vez, do prazo previsto no 
n.º 1, do artigo 76.º, nos termos do n.º 2 do referido artigo;

Autorizar a extensão excecional dos prazos previstos no RJUE, nos 
termos do Decreto -Lei n.º 120/2013, de 21 de agosto;

Determinar a realização de vistoria, nos termos do n.º 2, do artigo 64.º;

E, mais deleguei a competência para assinar a correspondência da 
Câmara Municipal, no âmbito dos pelouros atribuídos, com destino a 
quaisquer entidades.

8 de novembro de 2017. — O Presidente da Câmara, Mário de Al-
meida Loureiro.

310964341 

 Aviso n.º 535/2018
Para os devidos efeitos faz -se público que, no uso da competência que 

me é conferida pelo artigo 38.º, da Lei n.º 75/2013, na sua atual redação, 
nos termos do artigo 44.º e seguintes do CPA, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, e visando as competências próprias dos 
titulares dos cargos de Direção Intermédia de 2.º Grau, que se encontram 
previstas no Estatuto do Pessoal Dirigente dos Serviços e Organismos 
da Administração Central, Local e Regional do Estado, aprovado pela 
Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alterada pelas Leis n.º 51/2005, de 
30 de agosto, n.º 64 -A/2008, de 31 de dezembro, n.º 3 -B/2010, de 28 
abril, n.º 64/2011, de 22 de dezembro e n.º 128/2015, de 3 de setembro, 
e tendo ainda em consideração as funções atribuídas aos Chefes de 
Divisão no Regulamento Orgânico do Município de Tábua em vigor, 
aprovado pela Câmara Municipal em sua reunião de 18 de dezembro 
de 2013, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 27, de 7 de 
fevereiro de 2014, deleguei, com efeitos a 23 de outubro de 2017, nos 
termos dos meus despachos:

Despacho n.º 16/2017, de 24 de outubro — Na Chefe de Divisão da 
Divisão Administrativa e Financeira, Sofia Alexandra Andrade Pinto 
Lopes Félix, as seguintes competências prevista no artigo 38.º, da Lei 
n.º 75/2013, de 12 de setembro, nomeadamente as das suas alíneas:

No âmbito das previstas no seu n.º 2, as especificadas nas alíneas:
«a) Aprovar e alterar o mapa de férias e restantes decisões relativas 

a férias, sem prejuízo pelo regular funcionamento do serviço e da 
salvaguarda do interesse público;

b) Justificar faltas;
e) Decidir em matéria de organização e horário de trabalho, tendo 

em conta as orientações superiormente fixadas;
f) Autorizar a prestação de trabalho extraordinário.»

No âmbito das previstas no seu n.º 3, as especificadas nas alíneas:
«a) Autorizar a realização e o pagamento de despesas em cumpri-

mento de contratos de adesão cuja celebração tenha sido autorizada 
e com cabimento no orçamento em vigor;

b) Autorizar a realização de despesas até ao limite estabelecido 
por lei;

e) Autorizar a restituição aos interessados de documentos juntos 
a processos;

f) Autorizar a passagem de termos de identidade, idoneidade e 
justificação administrativa;

g) Autorizar a passagem de certidões ou fotocópias autenticadas 
aos interessados, relativas a processos ou documentos constantes de 
processos arquivados e que careçam de despacho ou deliberação dos 
eleitos locais;

h) Emitir alvarás exigidos por lei na sequência da decisão ou deli-
beração que confiram esse direito;

j) Autorizar a renovação de licenças que dependa unicamente do 
cumprimento de formalidades burocráticas ou similares pelos inte-
ressados;
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m) Praticar outros atos e formalidades de caráter instrumental 
necessários ao exercício da competência decisória do delegante ou 
subdelegante»,

nomeadamente:
Assinar e dar execução à correspondência de mero expediente da 

Divisão Administrativa e Financeira;
Proceder à audiência prévia dos interessados no procedimento, nos 

termos do Código do Procedimento Administrativo, no âmbito das suas 
atribuições na Divisão;

Ordenar o arquivamento de processos, nomeadamente, por defi-
ciências de instrução ou falta de elementos de apreciação imputáveis 
aos requerentes, se estes não procederem à regularização dos mesmos, 
depois de notificados nos termos legais, bem como nos casos de extinção 
ou resolução dos procedimentos encetados na sequência de despacho 
superior.

Despacho n.º 17/2017, de 24 de outubro — Na Chefe de Divisão da 
Divisão de Obras Particulares e Gestão Urbanística, Maria Luísa Nunes 
Marques, as seguintes competências:

No âmbito das previstas no seu n.º 2, as especificadas nas alíneas:
«a) Aprovar e alterar o mapa de férias e restantes decisões relativas 

a férias, sem prejuízo pelo regular funcionamento do serviço e da 
salvaguarda do interesse público;

b) Justificar faltas;
e) Decidir em matéria de organização e horário de trabalho, tendo 

em conta as orientações superiormente fixadas;
f) Autorizar a prestação de trabalho extraordinário.»

No âmbito das previstas no seu n.º 3, as especificadas nas alíneas:
«d) Autorizar termos de abertura e encerramento em livros sujeitos 

a essa formalidade, designadamente livros de obra;
f) Autorizar a passagem de termos de identidade, idoneidade e 

justificação administrativa;
g) Autorizar a passagem de certidões ou fotocópias autenticadas 

aos interessados, relativas a processos ou documentos constantes de 
processos arquivados e que careçam de despacho ou deliberação dos 
eleitos locais;

h) Emitir alvarás exigidos por lei na sequência da decisão ou deli-
beração que confiram esse direito;

i) Conceder licenças de ocupação da via pública por motivo de 
obras;

j) Autorizar a renovação de licenças que dependa unicamente do 
cumprimento de formalidades burocráticas ou similares pelos inte-
ressados;

m) Praticar outros atos e formalidades de caráter instrumental 
necessários ao exercício da competência decisória do delegante ou 
subdelegante», nomeadamente:

Assinar e dar execução à correspondência de mero expediente da 
Divisão de Obras Particulares e Gestão Urbanística;

Assinar certidões e declarações;
Proceder à audiência prévia dos interessados no procedimento, nos 

termos do Código do Procedimento Administrativo, no âmbito das 
suas atribuições na Divisão;

Ordenar o arquivamento de processos, nomeadamente, por defi-
ciências de instrução ou falta de elementos de apreciação imputáveis 
aos requerentes, se estes não procederem à regularização dos mesmos, 
depois de notificados nos termos legais, bem como nos casos de 
extinção ou resolução dos procedimentos encetados na sequência de 
despacho superior.

Praticar ainda os seguintes atos administrativos previstos no Re-
gime Jurídico da Urbanização e Edificação, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 555/99, de 16 de dezembro, na sua atual redação:

Conceder a autorização prevista no n.º 5, do artigo 4.º e aprovar as 
respetivas taxas;

Autorizar a substituição do requerente ou comunicante, do titular 
do alvará de construção ou do título do registo emitidos pelo Instituto 
da Construção e do Imobiliário, I. P., do responsável por qualquer dos 
projetos apresentados, do diretor de obra ou do diretor de fiscalização 
de obra, nos termos do n.º 9, do artigo 9.º;

As competências referidas nos números 1, 2 e 7, do artigo 11.º;
Estabelecer as condições de ocupação da via pública por motivos de 

execução de obras, nos termos fixados no artigo 57.º, do RJUE e desde 
que não esteja em causa a interrupção total da via;

Emitir os títulos para a realização das operações urbanísticas (Título 
de Licença, de Autorização de Utilização ou Alteração de Utilização e 
de Legalização), nos termos do artigo 74.º, do RJUE e do artigo 48.º do 
Regulamento Municipal de Urbanização e Edificação (RMUE).

Despacho n.º 18/2017, de 24 de outubro — No Chefe de Divisão da 
Divisão de Obras, Serviços Urbanos e Ambiente, José Luís Ferreira 
Lima, as seguintes competências:

No âmbito das previstas no seu n.º 2, as especificadas nas alíneas:
«a) Aprovar e alterar o mapa de férias e restantes decisões relativas 

a férias, sem prejuízo pelo regular funcionamento do serviço e da 
salvaguarda do interesse público;

b) Justificar faltas;
e) Decidir em matéria de organização e horário de trabalho, tendo 

em conta as orientações superiormente fixadas;
f) Autorizar a prestação de trabalho extraordinário.»

No âmbito das previstas no seu n.º 3, as especificadas nas alíneas:
«d) Autorizar termos de abertura e encerramento em livros sujeitos 

a essa formalidade, designadamente livros de obra;
f) Autorizar a passagem de termos de identidade, idoneidade e 

justificação administrativa;
g) Autorizar a passagem de certidões ou fotocópias autenticadas 

aos interessados, relativas a processos ou documentos constantes de 
processos arquivados e que careçam de despacho ou deliberação dos 
eleitos locais;

m) Praticar outros atos e formalidades de caráter instrumental 
necessários ao exercício da competência decisória do delegante ou 
subdelegante»,

nomeadamente:
Assinar e dar execução à correspondência de mero expediente da 

Divisão de Obras, Serviços Urbanos e Ambiente;
Proceder à audiência prévia dos interessados no procedimento, nos 

termos do Código do Procedimento Administrativo, no âmbito das suas 
atribuições na Divisão;

Ordenar o arquivamento de processos, nomeadamente, por defi-
ciências de instrução ou falta de elementos de apreciação imputáveis 
aos requerentes, se estes não procederem à regularização dos mesmos, 
depois de notificados nos termos legais, bem como nos casos de extinção 
ou resolução dos procedimentos encetados na sequência de despacho 
superior.

Praticar ainda os seguintes atos administrativos previstos no Decreto -Lei 
n.º 197/96, de 8 de junho, e no Código dos Contrato Públicos, aprovado 
pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, na sua atual redação:

Promover a execução de obras municipais por administração direta, 
nos termos da lei e no limite legal fixado pelo n.º 2, do artigo 18.º, do 
Decreto -Lei n.º 197/99, e 8 de junho, devendo submeter a autorização 
da despesa a despacho do Presidente da Câmara;

Proceder à instrução dos procedimentos de contratação pública e 
assegurar a execução das obras municipais e o fornecimento de bens e 
serviços, praticando todos os atos instrumentais necessários;

Superintender a fiscalização das obras municipais.
8 de novembro de 2017. — O Presidente da Câmara, Mário de 

Almeida Loureiro.
310964366 

 Aviso n.º 536/2018
Para os devidos efeitos faz -se público que, nos termos do meu des-

pacho n.º 46/RH/2017, de 23 de novembro de 2017, foi consolidada a 
mobilidade intercarreiras do trabalhador, Rui Miguel Ferreira Borges 
Esteves, com efeitos a 1 de novembro de 2017, no posto de trabalho 
previsto no Mapa de Pessoal do Município de Tábua de 2017, na Divi-
são de Obras, Serviços Urbanos e Ambiente, na categoria de Assistente 
Técnico, da carreira de Assistente Técnico, na área de Fiscalização de 
Obra, com a remuneração mensal ilíquida de 683,13€, correspondente à 
1.ª posição remuneratória da categoria de Assistente Técnico, da carreira 
de Assistente Técnico, nível 5 da tabela remuneratória única, aprovada 
Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31 de dezembro.

23 de novembro de 2017. — O Presidente da Câmara, Mário de 
Almeida Loureiro.

310972847 

 Aviso n.º 537/2018
Para os devidos efeitos faz -se público que, no uso da competên-

cia que me é conferida pela alínea a) do n.º 2 do artigo 35.º da Lei 
n.º 75/2013, de 12 de setembro e nos termos do previsto no artigo 92.º 
da LGTFP, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, conforme 
o meu Despacho n.º 30/RH/2017, de 4 de setembro, autorizei a pror-
rogação da mobilidade na categoria, da Técnica Superior, Felisbela 
Maria da Silva Morais, na Comunidade Intermunicipal da Região de 
Coimbra, até 31 de dezembro de 2017, e no pressuposto da entrada 


